
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 183.567 - SP (2010/0159389-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : VALDEMIR BATISTA SANTANA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANA PAULA APARECIDA DE ALMEIDA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM 
CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
INVESTIGAÇÃO INICIADA A PARTIR DE DENÚNCIA ANÔNIMA. 
POSSIBILIDADE, DESDE QUE ULTERIOR DILIGÊNCIA PELAS 
AUTORIDADES PARA VERIFICAÇÃO CONCRETA DOS FATOS TENHA 
OCORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NAS DECISÕES QUE 
DEFERIRAM AS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. INDEFERIMENTO 
DE PEDIDO DE PERÍCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 

aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 

habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª 

Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, 

Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 

Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e 

Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) 

e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, na esteira dos referidos julgados, mostra-se possível, 

eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em 

andamento. 

3. Não se ignora que a investigação não pode ser baseada, 
exclusivamente, em denúncia anônima. Todavia, no caso dos autos, da leitura do 
pedido de quebra de sigilo telefônico formulado pela Autoridade Policial extrai-se 
com facilidade que foram realizadas diligências preliminares objetivando averiguar 
a verossimilhança das denúncias anônimas recebidas. Precedentes desta Corte e 
do Supremo Tribunal Federal.

4. As decisões que deferiram as interceptações telefônicas foram 
fundamentadas dentro do contexto probatório contido nos autos, mediante prévia 
oitiva do Ministério Público, tendo o Juízo singular entendido que as diligências da 
Autoridade Policial apontavam para indícios razoáveis de participação no tráfico 
de drogas.

5. Não há constrangimento ilegal quando o Magistrado condutor da ação 
penal indefere, em decisão devidamente fundamentada, as diligências que entende 
protelatórias ou desnecessárias, dentro de um juízo de conveniência.

6. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de abril de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 183.567 - SP (2010/0159389-6)
  
IMPETRANTE : VALDEMIR BATISTA SANTANA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANA PAULA APARECIDA DE ALMEIDA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, sem pedido liminar, 

impetrado em favor de ANA PAULA APARECIDA DE ALMEIDA em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no writ originário n.º 990.10.190848-4, 

assim ementado:

"Habeas Corpus. Associação para o tráfico de drogas. Inexistência 
de nulidade das decisões que deferiram as interceptações telefônicas ou de 
cerceamento de defesa. Decisões fundamentadas. Demais questões que 
demandam análise de mérito. Inexistência de constrangimento ilegal. Ordem 
denegada" (fl. 29).

Consta dos autos que, por volta de setembro de 2006, foram encaminhadas à 

Autoridade Policial diversas denúncias anônimas no sentido de que um indivíduo conhecido como 

"Pixote", preso no C.D.P de São Vicente, estaria enviando à Paciente, sua amásia, ordens 

relacionadas ao tráfico de drogas, por meio do telefone móvel celular (13) 9149-0553.

Efetuadas diligências preliminares, a Autoridade Policial identificou "Pixote como 

sendo Jonas dos Santos Junior e descobriu onde a Paciente, "principal elo de ligação entre 

'Pixote' e o comércio ilícito de drogas' (fl. 483), residia. 

Com essas informações em mãos, a Autoridade Policial requereu ao Juízo 

singular da Comarca de Santos/SP a quebra do sigilo telefônico da linha supra referida, o que, 

após parecer favorável do Ministério Público, foi acatado (fl. 417). Realizado o monitoramento, 

foi requerida a extensão da quebra de sigilo à linha (13) 9756-7692, que também seria usada por 

"Pixote", tendo a medida sido igualmente deferida (fl. 426).

Narra o Impetrante que, concluída a investigação, sobreveio oferecimento de 

denúncia por parte do Ministério Público. Relata, ainda, que o Juízo singular recebeu a exordial 

acusatória, e, nessa oportunidade, indeferiu o requerimento de defesa técnica, consistente no 

encaminhamento das escutas telefônicas à perícia do Instituto de Criminalística, bem como na 

remessa do material à UNICAMP para realização de exame de espectrograma.

Sustenta no presente writ a nulidade das mencionadas interceptações em razão 
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de terem derivado de denúncias apócrifas e de terem sido realizadas antes de qualquer outro 

meio de prova, bem como em virtude da ausência de fundamentação idônea para demonstrar a 

necessidade da medida cautelar. 

Aduz, ainda, nulidade absoluta no despacho de recebimento da denúncia, que 

indeferiu, sem a devida fundamentação, o pedido de prova técnica formulado pela Paciente. 

Observa que as perícias solicitadas objetivam identificar ou não a voz da Paciente e avaliar o 

conteúdo das conversas.

Requer seja declarada a nulidade das decisões que deferiram as escutas 

telefônicas, com consequente desentranhamento de todo material colhido durante o 

monitoramento; e, subsidiariamente, seja anulado o despacho de recebimento da denúncia, por 

cerceamento de defesa.

Por estarem os autos devidamente instruídos, foram dispensadas as informações 

do Tribunal de origem (fl. 504).

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal pugnou pela denegação da 

ordem (fls. 509/514).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 183.567 - SP (2010/0159389-6)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM 
CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
INVESTIGAÇÃO INICIADA A PARTIR DE DENÚNCIA ANÔNIMA. 
POSSIBILIDADE, DESDE QUE ULTERIOR DILIGÊNCIA PELAS 
AUTORIDADES PARA VERIFICAÇÃO CONCRETA DOS FATOS TENHA 
OCORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NAS DECISÕES QUE 
DEFERIRAM AS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. INDEFERIMENTO 
DE PEDIDO DE PERÍCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 

aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 

habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª 

Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, 

Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 

Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e 

Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) 

e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, na esteira dos referidos julgados, mostra-se possível, 

eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em 

andamento. 

3. Não se ignora que a investigação não pode ser baseada, 
exclusivamente, em denúncia anônima. Todavia, no caso dos autos, da leitura do 
pedido de quebra de sigilo telefônico formulado pela Autoridade Policial extrai-se 
com facilidade que foram realizadas diligências preliminares objetivando averiguar 
a verossimilhança das denúncias anônimas recebidas. Precedentes desta Corte e 
do Supremo Tribunal Federal.

4. As decisões que deferiram as interceptações telefônicas foram 
fundamentadas dentro do contexto probatório contido nos autos, mediante prévia 
oitiva do Ministério Público, tendo o Juízo singular entendido que as diligências da 
Autoridade Policial apontavam para indícios razoáveis de participação no tráfico 
de drogas.

5. Não há constrangimento ilegal quando o Magistrado condutor da ação 
penal indefere, em decisão devidamente fundamentada, as diligências que entende 
protelatórias ou desnecessárias, dentro de um juízo de conveniência.

6. Habeas corpus não conhecido.
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 
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Inicialmente, conquanto se sobreleve a importância da ação constitucional do 

habeas corpus como instrumento de salvaguarda do direito ambulatorial do cidadão, tem-se 

verificado no direito processual penal brasileiro um excessivo alargamento de sua admissibilidade, 

em detrimento das vias recursais próprias. Essa notória vulgarização do writ tem abarrotado os 

tribunais pátrios, em especial os superiores.

Atento a esse desvirtuamento do remédio heróico, o Supremo Tribunal Federal, 

pela sua Primeira Turma, em recentes pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso 

regular do processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Nesse 

sentido, a propósito, os seguintes precedentes: STF, HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. 

Ministro Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no DJe em 11/09/2012; STF, HC 

104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado no 

DJe de 06/09/2012; STF HC 114.452-AgR/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

16/10/2012, publicado no DJe de 08/11/2012.

Esse entendimento tem sido reiterado em decisões monocráticas, as quais, 

considerando a inadequação do writ, bem como não ser o caso de concessão da ordem de ofício, 

negaram seguimento às impetrações, v.g.: HC 114.550/AC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

27/08/2012; HC 114.924/RJ, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe de 27/08/2012; HC 116.385/PR, Rel. 

Ministra Rosa Weber, DJe de 01/03/2013; HC 116.379/MS, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

26/02/2013.

Nesse cenário, reformulou-se a admissibilidade da impetração originária também 

neste Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à nova orientação da Suprema Corte, em 

absoluta consonância com os princípios constitucionais, mormente o do devido processo legal, da 

celeridade e da economia processual e da razoável duração do processo, a fim de que não seja 

conhecido o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário, sem prejuízo de, eventualmente, se 

for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em andamento.

Na hipótese, entretanto, não há situação que justifique a concessão ex officio da 

ordem.

Não se ignora que a investigação não pode ser baseada, exclusivamente, em 

denúncia anônima. Todavia, no caso dos autos, da leitura do pedido de quebra de sigilo telefônico 

formulado pela Autoridade Policial (fls. 482/483) extrai-se com facilidade que foram realizadas 

diligências preliminares objetivando averiguar a verossimilhança das denúncias anônimas 

recebidas. 
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Consta que foram realizadas pelos investigadores "algumas diligências nas 

cercanias da Zona Noroeste, nesta urbe" e que foram obtidas "informações a respeito da 

pessoa de 'Ana Paula'" (fl. 482), isso após ter sido pesquisada a real identidade da pessoa 

conhecida como "Pixote". Nesse cenário, seria obviamente equivocado sustentar que as 

interceptações telefônicas foram a primeira medida adotada pela Autoridade Policial, ou, ainda, 

que decorreram automaticamente do mero recebimento de denúncias apócrifas. Ao contrário, 

resta evidente que os policiais civis, depois de cuidadosas diligências, lograram obter os indícios 

razoáveis da autoria ou participação criminal exigidos pelo art. 2.º da Lei n.º 9.296/1996, 

identificando a Paciente como a pessoa que fora descrita pelos denunciantes.

Cite-se, mutatis mutandis, precedente do Supremo Tribunal Federal, que 

considerou válido procedimento criminal em que, antes da instauração do inquérito, diligenciou-se 

sobre fatos relatados em peça apócrifa:

"Habeas corpus. Constitucional e processual penal. Possibilidade de 
denúncia anônima, desde que acompanhada de demais elementos colhidos a 
partir dela. Instauração de inquérito. Quebra de sigilo telefônico. 
Trancamento do inquérito. Denúncia recebida. Inexistência de 
constrangimento ilegal.

1. O precedente referido pelo impetrante na inicial (HC nº 
84.827/TO, Relator o Ministro Marco Aurélio, DJ de 23/11/07), de fato, 
assentou o entendimento de que é vedada a persecução penal iniciada com 
base, exclusivamente, em denúncia anônima. Firmou-se a orientação de que 
a autoridade policial, ao receber uma denúncia anônima, deve antes 
realizar diligências preliminares para averiguar se os fatos narrados nessa 
"denúncia" são materialmente verdadeiros, para, só então, iniciar as 
investigações.

2. No caso concreto, ainda sem instaurar inquérito policial, policiais 
federais diligenciaram no sentido de apurar as identidades dos investigados 
e a veracidade das respectivas ocupações funcionais, tendo eles confirmado 
tratar-se de oficiais de justiça lotados naquela comarca, cujos nomes eram 
os mesmos fornecidos pelos "denunciantes" . Portanto, os procedimentos 
tomados pelos policiais federais estão em perfeita consonância com o 
entendimento firmado no precedente supracitado, no que tange à realização 
de diligências preliminares para apurar a veracidade das informações 
obtidas anonimamente e, então, instaurar o procedimento investigatório 
propriamente dito.

3. Habeas corpus denegado. " (HC 95.244/PE, 1.ª Turma, Rel. Min. 
DIAS TOFFOLI, DJe de 29/04/2010.)
Ainda da Suprema Corte:

"HABEAS CORPUS. “DENÚNCIA ANÔNIMA” SEGUIDA DE 
INVESTIGAÇÕES EM INQUÉRITO POLICIAL. INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS E AÇÕES PENAIS NÃO DECORRENTES DE “DENÚNCIA 
ANÔNIMA”. LICITUDE DA PROVA COLHIDA E DAS AÇÕES PENAIS 
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INICIADAS. ORDEM DENEGADA.
Segundo precedentes do Supremo Tribunal Federal, nada impede a 

deflagração da persecução penal pela chamada “denúncia anônima”, 
desde que esta seja seguida de diligências realizadas para averiguar os 
fatos nela noticiados (86.082, rel. min. Ellen Gracie, DJe de 22.08.2008; 
90.178, rel. min. Cezar Peluso, DJe de 26.03.2010; e HC 95.244, rel. min. 
Dias Toffoli, DJe de 30.04.2010). No caso, tanto as interceptações 
telefônicas, quanto as ações penais que se pretende trancar decorreram não 
da alegada “notícia anônima”, mas de investigações levadas a efeito pela 
autoridade policial. [...].

Ordem denegada. " (HC 99.490/SP, 2.ª Turma, Rel. Min. JOAQUIM 
BARBOSA, DJe de 31/01/2011.)

E, desta Corte Superior de Justiça:

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. 
AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES. PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO E 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. EMBASAMENTO EM DENÚNCIA 
ANÔNIMA. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS. [...].

I. O trancamento da ação penal, através do presente remédio, é 
medida excepcional, somente admissível quando patente nos autos, de forma 
inequívoca, a inocência do acusado, a atipicidade da conduta ou a extinção 
da punibilidade, hipóteses não evidenciadas no caso em comento. 

II. Esta Corte Superior de justiça possui entendimento no sentido da 
possibilidade de instauração de procedimento investigatório com base em 
denúncia anônima, desde que acompanhada de outros elementos. 
Precedentes.

III. [...]" (RHC 29.658/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe 
de 08/02/2012.)

"HABEAS CORPUS. E-MAIL ANÔNIMO IMPUTANDO A PRÁTICA 
DE CRIMES. ÓRGÃO MINISTERIAL QUE REALIZA DILIGÊNCIAS 
PRÉVIAS PARA A APURAÇÃO DA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES. 
COLHEITA DE INDÍCIOS QUE PERMITEM INSTAURAÇÃO DE 
PERSECUÇÃO PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

1. Esta Corte Superior de Justiça, com supedâneo em entendimento 
adotado por maioria pelo Plenário do Pretório Excelso nos autos do 
Inquérito n. 1957/PR, tem entendido que a notícia anônima sobre eventual 
prática criminosa, por si só, não é idônea para a instauração de inquérito 
policial ou deflagração da ação penal, prestando-se, contudo, a embasar 
procedimentos investigatórios preliminares em busca de indícios que 
corroborem as informações da fonte anônima, os quais tornam legítima a 
persecução criminal estatal.

2. Infere-se dos autos que o membro do Parquet que recebeu a 
denúncia anônima, tendo em vista a gravidade dos fatos nela contidos, teve 
a necessária cautela de efetuar diligências preliminares, consistentes na 
averiguação da veracidade das informações, oficiando aos órgãos 
competentes com a finalidade de confirmar os dados fornecidos no e-mail 
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enviado à Ouvidoria, razão pela qual não se constata nenhuma ilegalidade 
sanável pela via do habeas corpus.

[...]. (HC 104.005/RJ, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de
05/12/2011.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MATÉRIA DE DIREITO 
ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM 
CONSONÂNCIA COM O DO STF. PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. INVESTIGAÇÃO INICIADA A PARTIR DE 
DENÚNCIA ANÔNIMA. POSSIBILIDADE, DESDE QUE ULTERIOR 
DILIGÊNCIA PELAS AUTORIDADES PARA VERIFICAÇÃO CONCRETA 
DOS FATOS ASSINATURA TENHA OCORRIDO. PRETENSÃO DE SE 
APLICAR IRRESTRITAMENTE A TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE 
ENVENENADA (FRUITS OF THE POISONOUS TREE). 
IMPOSSIBILIDADE. DOCUMENTAÇÃO DOS AUTOS QUE NÃO PERMITE 
A CONCLUSÃO DE QUE NÃO EXISTE PROVA AUTÔNOMA QUE 
LEGITIMAMENTE EMBASOU O PROCEDIMENTO PENAL INSTAURADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE PROCEDER A AMPLA E IRRESTRITA ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA NA VIA ELEITA. ALEGAÇÃO DE QUE A DECISÃO 
JUDICIAL QUE AUTORIZOU AS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS É 
DESTITUÍDA DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE DAS 
MEDIDAS JUSTIFICADA PELO JUÍZO SINGULAR. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recente alteração 
jurisprudencial, retomou o curso regular do processo penal, ao não mais 
admitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 
109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 
07/08/2012, DJe de 10/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. ROSA 
WEBER, julgado em 28/08/2012, DJe de 05/09/2012. Decisões monocráticas 
dos ministros LUIZ FUX e DIAS TOFFOLI, respectivamente, nos autos do 
HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 
27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro MARCO AURÉLIO, no sentido de que, "no tocante a habeas já 
formalizado sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não 
ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a 
conceder, se for o caso, a ordem de ofício." 

3. Não se descura que a investigação não pode ser baseada, 
unicamente, em denúncia anônima. Entretanto, se a instauração foi 
precedida de constatação de fato concreto, em que se verificou a 
possibilidade da veracidade das condutas narradas na peça, tal providência 
torna a persecução e as medidas cautelares requeridas válidas.

4. Se não há na documentação trazida aos autos pela Defesa - a 
quem incumbe a correta instrução e narração do remédio constitucional do 
habeas corpus -, a comprovação inequívoca de que o procedimento penal 
instaurado deu-se única e exclusivamente com base na denúncia anônima, e 
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não com base em outro elemento desvinculado do que se inquina de ilegal, 
posteriormente produzido pelas autoridades, não ocorre o alegado 
constrangimento ilegal.

5. Considerações sobre a teoria do fruto das árvores envenenadas 
(fruits of the poisonous tree) - cuja indistinta incidência não se admite -, e a 
contaminação das provas derivadas: "[a] imprecisão do pedido genérico de 
exclusão de provas derivadas daquelas cuja ilicitude se declara [...] levam 
[...] ao indeferimento do pedido" (STF, HC 80.949/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. 
SEPÚLVEDA PERTENCE).

6. Quanto à alegação de ausência de fundamentação da decisão 
que autorizou as interceptações telefônicas ora questionadas, verifica-se, de 
seu teor, que resta adequadamente justificada a necessidade das medidas, 
que se mostraram imprescindíveis às investigações.

7. No mais, relembre-se ser entendimento pacífico na 
Jurisprudência dos Tribunais Pátrios o de que o trancamento da ação 
penal, bem assim do inquérito policial, é medida de exceção, possível 
somente quando inequívoca a ausência de justa causa - o que não é o caso. 
Ausência de ilegalidade flagrante que permita a concessão da ordem de 
ofício.

8. Habeas corpus não conhecido." (HC 185220/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 19/09/2012.)

Por outro lado, as decisões que deferiram as interceptações telefônicas foram 

fundamentadas dentro do contexto probatório contido nos autos, mediante prévia oitiva do 

Ministério Público, tendo o Juízo singular entendido que as diligências da Autoridade Policial 

apontavam para indícios razoáveis de participação no tráfico de drogas. Como bem salientou o 

Magistrado, tanto é verdade que existiam indícios razoáveis para a medida cautelar, que foi 

exatamente a interceptação telefônica que tornou possível "realizar diversas apreensões de 

drogas" (fl. 391). Não há, portanto, que se falar em nulidade no aspecto da fundamentação.

Com relação ao alegado cerceamento de defesa, consigno que não há 

constrangimento ilegal quando o Magistrado condutor da ação penal indefere, em decisão 

devidamente fundamentada, as diligências que entende protelatórias ou desnecessárias, dentro de 

um juízo de conveniência. Veja-se que é esse o caso dos autos:

"Já no tocante ao pedido de encaminhamento das escutas à perícia 
do Instituto de Criminalística, o mesmo não possui nenhum fundamento 
legal, vista que as gravações não constituem vestígio de qualquer crime. 
Trata-se de medida meramente procrastinatória, sem qualquer necessidade 
ou utilidade.

No mesmo sentido, é o indeferimento do pedido da defesa de 
remeter o presente material à Universidade de Campinas (UNICAMP) para 
a realização de exame de espectrograma, já que tal pedido tem como único 
objetivo causar tumulto ao processo e retardar o andamento do processo" 
(fls. 392/393).
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Não bastasse, o Tribunal de origem fez constar que " as informações prestadas 

pela autoridade apontada como coatora demonstram que não há nulidades evidentes ou 

vícios que caracterizem cerceamento de defesa, já que todas as questões processuais 

suscitadas pelo impetrante foram devidamente esclarecidas pela r. decisão de fls. 337/342; 

noticiam, ainda, que foi designado o dia 1º de julho, p.f., para audiência de instrução, 

debates e julgamento" (fl. 30).

Cito, exemplificativamente, o seguinte precedente desta Corte:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO 
PASSIVA. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO FOI 
REALIZADA DEGRAVAÇÃO E PERÍCIA EM TODO O ÁUDIO DA 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. DILIGÊNCIA REALIZADA PELO 
INSTITUTO DE CRIMINALÍSTICA. PEDIDO DE NOVO EXAME 
INDEFERIDO FUNDAMENTADAMENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. LEI N.º 9.296/96. DEGRAVAÇÃO. PERÍCIA 
ESPECIALIZADA. DESNECESSIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE O 
RECORRENTE NÃO SERIA O INTERLOCUTOR DOS DIÁLOGOS 
MENCIONADOS NA DENÚNCIA. MATÉRIA QUE DEMANDA DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não há constrangimento ilegal quando o Magistrado condutor 
da ação penal indefere, em decisão devidamente fundamentada, as 
diligências que entende protelatórias ou desnecessárias, dentro de um juízo 
de conveniência.

2. Na hipótese, a Defesa pleiteou a realização de degravação e 
perícia nos arquivos obtidos durante a interceptação telefônica, sob a 
alegação de que não teriam sido realizados. Entretanto, depreende-se dos 
autos que, ao contrário do que afirma o Impetrante, foi realizada 
degravação e perícia no áudio das comunicações telefônicas, pelo Instituto 
de Criminalística.

3. Ademais, assim como consignado pela Corte de origem, não é 
possível verificar a regularidade da transcrição das ligações telefônicas 
produzida pelo Ministério Público, cujos atos gozam de fé pública, nem 
tampouco a alegação de que o Recorrente não seria o interlocutor dos 
supostos diálogos apresentados na denúncia, o que demandaria dilação 
probatória, incabível na via estreita do habeas corpus.

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no 
sentido de que a Lei n.º 9.269/96 não obriga a presença de peritos oficias 
quando da degravação das conversas telefônicas. Precedentes.

5. Recurso desprovido" (RHC 25.275/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 27/03/2012).

Não vislumbro, assim, flagrante constrangimento ilegal capaz de ensejar a 

concessão ex officio da ordem.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus.

É o voto.
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